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A oficina de beneficiação de pintura, que durante muitos anos funcionou no antigo 
Convento de S. Francisco da, Cidade e que em 1946 se transferiu para dependências de 
edifício construído junto do Museu Nacional de Arte Antiga, tem mera existência de facto. 

Nenhuma disposição legal a instituiu, regula a sua organização e funcionamento ou 
estabelece as condições de execução dos trabalhos.  

Umas vezes procede-se como se dependesse da Junta Nacional da Educação, outras vezes 
como se constituísse um anexo do Museu.   

Ao fim e ao cabo ninguém exerce nela efectiva e regular superintendência: a Junta, em cujo 
orçamento se inscreve a verba que permite mantê-la embora precàriamente, não o pode 
fazer, porque isso não é compatível com a sua índole, e o Museu, naturalmente, retrai-se 
por falta de título que legitime a sua intervenção.   

Nestas condições, e com recursos financeiros muito limitados, a oficina, durante largos 
anos servida pela perícia e a intuição admiráveis de Luciano freire e de Fernando Mardel, 
não tem podido corresponder, com a amplitude requerida, a missão que, embora só de 
facto, lhe está confiada.   

Nem sequer às pinturas dos museus dispensa na medida necessária a vigilância e o 
tratamento que elas reclamam.   

E, além destas muitas obras espalhadas pelo País, mal defendidas das injúrias dos homens 
e do tempo, arrumadas em locais sem a devida preparação, expostas a fortes oscilações de 
temperatura, carecem dos seus cuidados, e, à falta deles, vão sofrendo grandes danos ou 
se vão perdendo.   

Por outro lado, o Museu Nacional de Arte Antiga conseguiu organizar oficinas de restauro 
de mobiliário e talha e de tecidos e tapeçaria; mas também as circunstâncias não têm 
consentido que delas se tire o rendimento conveniente.   

As três oficinas e o laboratório criado pelo Museu reúnem-se agora num Instituto de 
Restauro de Obras de Arte, ao mesmo tempo que se define o regime legal deste,  O novo 
Instituto recebe, em homenagem devida a quem tão altos e devotados serviços prestou à 
arte, o nome de José de Figueiredo.   

Tendo como sede um edifício que foi o primeiro no Mundo a ser estudado e construído 
especialmente para instalação de serviços desta natureza, compreende duas secções: 
laboratório e oficina.   

A primeira, destinada a favorecer, pela utilização de processos físicos e químicos de 
análise, quer o estudo das obras de arte, quer a preparação do seu restauro, encontrase já 
apetrechada com material para exames de raios X., de raios infravermelhos e de raios 



ultravioletas, para fotografia à luz rasante e à luz das lâmpadas de sódio, para macro e 
microfotografia. E espera-se que em futuro próximo seja possível dotá-la com instalação 
para exames químicos.   

A segunda abrange, além das já mencionadas, uma nova oficina: a de escultura. 

Na depedência desta secção ficam as equipas móveis de restauradores organizadas para 
percorrerem o País e procederem, nos próprios locais em que as obras se encontrem, aos 
trabalhos menos complexos. Realizados a tempo, esses trabalhos evitarão quase sempre 
que as moléstias progridam e venham a causar mais tarde prejuízos de difícil ou impossível 
reparação. Pensa-se sobretudo nas pinturas, dada a sua maior sensibilidade.   

Estabelece-se o princípio de que, salvo autorização do Ministro da Educação Nacional, o 
restauro de obras de arte pertencentes ao Estado, corpos administrativos, organismos 
paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado, bem como pertencentes a particulares 
quando inventariadas, só pode ser executado pelo Instituto.   

Trata-se de precaução plenamente justificada pela delicadeza das operações em que se 
desdobra o restauro e pelos perigos que ele oferece se conduzido com menos perícia ou 
escrúpulo.   

Definem-se ainda as condições em que o Instituto poderá executar para o público trabalhos 
respeitantes a es pécies não inventariadas. E acentua-se que só o poderá fazer na medida 
em que isso não importe sacrifício para a sua finalidade essencial. 

No que se refere a quadros de pessoal, considerou-se preferível à sua fixaçaopor lei a 
solução, mais maleável, do estabelecimento por despachos dos Ministros da Educação 
Nacional o das Finanças, o que permitirá adaptá-los fàcilmente às necessidades dos 
serviços e às possibilidades do recrutamento de elementos qualificados nacionais ou 
estrangeiros. 


